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Eff Máfdga,

SENTENCIA 396/11

^  ) r t  ^ ^ ^ '  a r r ¡ 1 ñ  d é '  / r l ' r ^ t .  -

ANTECEDENÍES DE HECHO

Único.  -  E l  recurso contencioso adminis t rat ivo se

subdelegado del

i  ñ t - é ? h r r e ^  f ? a ñ 1 - é  .

gobierno en MáLagala resol"uc ión de 2-L2-2008 del



c f l )F  a l  emñárñ  do l  a l . t

auCor izac ión de res idencia

renovación,  concedida a

r - L 2 - 2 0 0 8 .

t _ é ñ ñ ^ T r ' l  1 r  1 - r r h : i ^  n n r  ¡ r r o ¡ ¡ ¡  ¡ _ i o n =  ) e

' r  -  ?^^ , ,v ,óñF^  -eso luc ión  de l  d ía

Recib ido e l  expediente adminis t raLivo fueron convocadas las par tes

a  i ' r ' i r - i ñ  ñ e - ¡  e l  d í a  ) ) - 6 - 2 ñ 1 1  c e l c h r á r r l ^ S e  c o n  e 1  r e s u l t a d o  c ' , I F

obra en las actuaciones (e l  Abogado del  Estado contestó oponiéndose

a la demanda)

FT'NDA¡.{ENTOS DE DERECHO

Primero.-  La sol ic i tud de 1a recurrente de 2 '  renovación de l -a

autor izac ión  de  res idenc ia  y  t raba jo  por  cuenta  a jena la  fo rmuló  e l

d í a  R - R - ? n ñ R  s i  e n d ¡ - :  l . i  . i  ó r - ' . r  . n ' F  h a e l - e  F l  n . ) e l -  F r i  ñ r  1  -  1 " - ? ó n R  n O

le  fue concedida.  Por  tanto,  en pr inc ip io cabe pensar  en un

cumpl imiento cabaf  tanto de1 tenor  de 1a DA 1 '  LE ( t ranscurr idos

tres meses desde Ia so l ic i t .ud de prórroga s in resolucíón expresa se

entenderá concedida)  como deL ar :L.  43.4 c)  1ey 3o/92t  Ia  resoluc ión

expresa poster ior  de 1-12-2008 fue d ic tada conf i rmando eI  s i lenc io

adminis t rat ívo,  pues se concedió la  prórroga.

A  p a r t i r  d e  a g u í  l a  a d m í n i s t r a c i ó n  e I  d í a  s í g u i e n t e  2 - 1 2 - 2 0 0 a
r-  1 -  ,  ¡  renm¡:¡ . i  Án r i . \ - .n .e consu] tada la  base dec ^ L f I l V u l u q  ¿ q  ¿  r u r r v v q u r u r r  y u - Y u <

dacos de Ia cesorer ía cenera l  de Ia Segur ídad Socia1 se comprueba

que Ia recurrente no fue dada de a lca hasta eI  d ía 2- '7-2ooq,  s iendo

10 c ier to que se l -e  había concedido autor izac ión de res idencia y

t r a b a j o  t e m p o r a l  e l  d í a  f 6 - 6 - 2 o o 5 .  P o r  t a n L o ,  d í c e  l a

admj-n j -s t rac ión,  como no estaba dada de a l ta  a l  c iempo de exped. i rse
' t a  

l -  á r i é l -  a  / l é  i . t é ñ l -  i  d a , . t  d é ]  é v i r ^ ¡ i é ¡ -  - . , F ^ * ]  _ ^ ^ i ^ -  ^ ^
L q l J L L e  s ^ L ! q - r l e ! u /

r e s i d e n c i a  q u e d a  e x t i n g u i d a  c o n f o r m e  a l  a r E .  7 5 . 2  c )  R E .

N ñ  . ñ ' n r i ^ 1 - j - ñ  1 e  l . a s i s  d e  l a  a d m i n i s t r a c í ó n  e n  1 a  i - - c r n r o l - a ¡ i  Á ¡  d ^ ru r r  r q  r ¡ r  - u r  P

? ' t ' l  76  ?  . . )  PF  ñ r réS  es te  a r t íCU l_O a  f  O  í r n i  . . . \  . f l rF  h ,ah i  l  i  - á  Fs  a

que exist Íendo una autor ización de residencia temporaL y rrabajo



n ñ r  . ' r r F r r l -  e  a i é y r ^  l ¡ ¡ f  o  a d n i r ¡ i  c i r a l -  i l ¡ ñ \  ñ r ' á r d f t  r ' \ ñ q f  a - i ñ r 1 é r f  F  S e

sol ic i te  la  tar je ta de ident idad conforme a l  ar t .  105 RE (que es

, , r j -  1 ^ :  e ^ l  i . i  t -  r r . l  f ^ r h r r ]  á  r r ¡  h ¡  a i , { a  : r , r ¡ r i  z ¡ ¿ l ¡ \  c i  ^ -
u ú  Y u e  ¡ / v l Y u E  y q  r - q  J r u v

ese momento no está dado de a l ta  en Ia Seour idad Socia l  ouedará

é y r - i n d , , i  d a  l ¡  r , r t - ¡ r i  z a ¡ i á r  l 1 =  ñ r a  e i r r ¡ a  ¿ l ¡. _  - _  ¡ ] " . 1

Es 10 c ier to,  y  h.ay que conveni r  con 1a lecrada de fa recurrente.

que l "a adminis t rac ión no reaf izó ef  controL d icho cuando se expid ió

I  a  l -  , a r i  é f  a  f r r c  n re ¡ i  q ¡mén l -  é  . l Fs r iUéS  de  Concede r  l a  2 '

renovación cuando comprobó que no estaba dada de alta en aque]

D r r c c  h i a ¡  < i  t ¡  ¡ d m i ¡ i  e i ¡ a ¡ i Á n  a r  a r a á  t 2  r - - - i - ! -  ^ ó  ' - d i  ^ ó ñ .- - , - r -  , l  L a r J e L d  c r e  r e s l u e l r c l a

cuando no debía hacer lo ,  ya solo cabe acudi r  a  La rev is ión de

o f i c i o  d e  l o s  a c L o s  n u l o s ,  p e r o  f o  q u e  n o  p u e d e  h a c e r  e s  u t j l i z a r

la  v ía del  ar t .  75.2-  c)  RE en t iempo inadecuado para subsanar  un

defecto de forma inadecuada.  Por  e l lo ,  procede declarar  la  nul idad

de La resoluc ión recurr ida y mantener  la  va l idez de la  resoluc ión

d e  1 - R - ? o o R  s i -  n c r i l l i c i o  d e  l a s  f e .  l f . a d e s  r e v i s o r i a s  d e  s u s

actos que competen a la  adminísEración,  que es cuesÉión a jena a l

debate p lanteado tanto en sede adminis t rat iva como en esta

j  ur i  sd i  cc ional  .

s in  expresa declarac ión sobre costas.

F A t t o

Est imo eI recurso contencioso-administrat ivo interDuesto Dor

frente a f . -  ra"otrraiOn

de 2-1 ,2-20A8 de1 subde legado de ]  gobíerno  en  Málaga que dec la ró

c . . l . j n . r r r i . i á  l ¡  : r r l - n r i z a c i ó n  d e  r e s i d e n c i a  f  F Í ' n . ) r a l  v  F r á b á j ñ  o u r
) ¡  

e ¡ q l q l v  
l

^ r r é ñ l - =  á i ó h á  1 . ) .  - - - a v a c i ó n )  r e s n l l l r - i  ó n  ¡ r r l c  d c . l á r ñ  r r r r l  a  n n r  g q ¡
Y u e  s E u r q l v  r r u r q  I / v !  ,

contrar ia  a derecho con 1a consiguiente va l idez de la  resoluc ión

d e l  d í a  I - L 2 - 2 0 0 8  ( e x p t e .  :  2 9 9 9 2 2 O 0 8 0 0 2 0 7 ' 7 9 )  .

No se hace especíaI  pronunciamiento sobre costas.

Not i f íquese con Ínst rucc ión de que cabe recurso de apelac ión.



Firme que sea la sentencia devuélvase el  expediente adminisLratrvo

al  centro de su procedencia junto con test imonio de esta senLencia.

Así 1o acuerdo y f i rmo. Óscar Pérez CorraLes, magisErado.

PUBLICACIóN. -  Dada,  le ída y publ icada fue 1a anter ior
senuencia en eI  d ía de su fecha.  Doy fe.


